


3

APRESENTAÇÃO

A Constituição Federal de 1988 e, em decorrência dela, a Constituição Es-
tadual de 1989 representaram um marco no estabelecimento de mecanismos de 
participação da sociedade na vida política brasileira, abrindo um vasto campo de 
possibilidades para o exercício da cidadania.

Logo que entraram em vigor as novas cartas constitucionais, a Assembleia 
Legislativa de Minas passou a desenvolver projetos de aproximação com os di-
versos segmentos sociais, de estímulo à discussão compartilhada de assuntos 
de interesse público, de fortalecimento do papel dos cidadãos na consolidação 
da democracia.

Ganharam lugar especial, entre esses projetos, os de Educação para a Ci-
dadania, que consistem na transmissão de fundamentos políticos para o pú-
blico jovem, tendo em vista seu potencial como agente mobilizador e transfor-
mador da sociedade.

Já se consolidaram, nessa linha de atuação, os programas dirigidos ao pú-
blico estudantil, como as Visitas Orientadas, nas quais se apresentam a alunos do 
ensino fundamental os espaços de trabalho e as funções básicas da Assembleia, 
e o Parlamento Jovem, constituído de atividades práticas de reflexão sobre o 
Poder Legislativo, envolvendo estudantes universitários e do ensino médio.

Outra iniciativa nesse campo, que teve por motivação as eleições municipais 
do ano passado, foi o Expresso Cidadania, destinado a estimular a participação 
política e o exercício consciente do voto entre jovens de 16 e 17 anos, alunos 
do ensino médio da rede pública do Estado. A repercussão e os resultados 
desse projeto levaram a Assembleia de Minas à conquista do “Prêmio Aberje” 
em nível nacional.

A realização do presente concurso tem, assim, o objetivo de inserir os projetos 
de formação para a cidadania nas atividades programadas pela Assembleia 
Legislativa, em comemoração dos 20 anos da Constituição Estadual de 1989.

Este “Manual” apresenta as informações e orientações necessárias à par-
ticipação das escolas e seus respectivos alunos no concurso, especialmente 
em termos dos procedimentos e prazos a serem observados, conforme regula-
mento (na íntegra, ao final).  

O material traz ainda um texto de referência e sugestões de leitura (págs. 6 e 7) 
como apoio na condução do processo de elaboração e seleção das redações 
no âmbito de cada escola.
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OBJETIVOS
• Resgatar a importância da Constituição mineira, nas comemorações dos 20 
anos de sua promulgação, e das leis que se seguiram a ela como instrumentos 
necessários à formação e ao desenvolvimento do Estado;
• valorizar a liberdade e os direitos conquistados a partir da Constituição, re-
sultado do esforço de uma geração que assumiu o seu papel de participação 
e cidadania;
• estimular o jovem a também assumir o seu compromisso com o futuro do 
Estado e da sociedade, por meio das ações e atitudes, individuais e de grupo, 
tomadas por ele hoje; 
• promover a aproximação entre a juventude e o Poder Legislativo mineiro, 
como espaço aberto e propício à participação e ao engajamento da sociedade 
na construção do seu futuro.

TEMA
“20 Anos da Constituição Mineira – Meu futuro eu construo hoje” (vide texto 

de referência e sugestões de leitura nas páginas 6 e 7).

PÚBLICO-ALVO
• Estudantes matriculados no ensino médio regular das escolas públicas e par-
ticulares localizadas no Estado de Minas Gerais (será exigida comprovação de 
cadastramento eleitoral dos estudantes que tenham idade igual ou superior a 
16 anos).

ELABORAÇÃO E SELEÇÃO DAS REDAÇÕES
• As redações deverão ser elaboradas pelos estudantes, em sala de aula, com 
a presença de um professor-orientador;
• cada escola deverá promover a seleção e o encaminhamento das três melhores 
redações à ALMG;
• as redações classificadas em 1º lugar serão submetidas à seleção final, a ser 
feita por Comissão Julgadora designada pela ALMG;
• a seleção das melhores redações deverá levar em conta critérios de pertinên-
cia ao tema, originalidade e correção ortográfica e gramatical;
• a premiação contemplará tanto os autores das redações vencedoras quanto os 
professores-orientadores e as respectivas escolas de origem.

PRAZOS
• Elaboração, seleção e encaminhamento das redações à ALMG pelas escolas 
participantes: até 13 de novembro de 2009.
• Seleção e resultado final: até 4 de dezembro de 2009.
• Premiação: dezembro de 2009.
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PREMIAÇÃO
• Os autores das redações vencedoras receberão um iPod, além de um plano 
de previdência* no valor de:
a) 1º lugar: R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
b) 2º lugar: R$ 20.000,00 (vinte mil reais);
c) 3º lugar: R$ 10.000,00 (dez mil reais).
*Para subsidiar custos de realização de curso superior.
• Os professores-orientadores das redações vencedoras receberão uma 
câmera digital.
• As escolas a que pertencerem os autores das redações vencedoras rece-
berão um computador portátil e um projetor multimídia.
• Os autores, professores e diretores das escolas vencedoras participarão da 
solenidade de premiação, com as despesas de traslado, hospedagem e alimen-
tação a cargo da ALMG.
• Os autores das três redações vencedoras em cada escola participante rece-
berão diplomas de participação.

PARCERIAS
• Governo de Minas Gerais, especialmente por intermédio da Secretaria de Es-
tado de Educação e da Secretaria de Estado de Esportes e da Juventude;
• Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – Fiemg;
• câmaras municipais;
• entidades e lideranças estudantis:
   União Nacional dos Estudantes (UNE)
   União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (Ubes)
   União Estadual dos Estudantes (UEE)
   União Colegial de Minas Gerais(UCMG).

INFORMAÇÕES
• Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais
Tel.: (31) 2108-7800 
Internet: www.almg.gov.br
• Escola do Legislativo da ALMG
Tel: (31) 3348-5400
E-mail: escola@almg.gov.br 
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TEXTO DE REFERÊNCIA
“Concluída sua redação, é preciso que a nova ordem jurídica 

por ela instaurada inunde as consciências e inspire as ações. 
Só assim ela se tornará guia seguro para a construção da Mi-
nas do terceiro milênio. Constituição compromisso, seja ela a 
materialização de um novo pacto com o qual se comprometam 
todos os mineiros, cada segmento da sociedade alterosa. Seja 
ela semente fértil, plantada na alma do povo para germinar pri-
maveras de liberdade, desenvolvimento, justiça e paz.” (Trecho 
do discurso proferido pelo Dep. Bonifácio Mourão, Relator 
da Comissão Constitucional, por ocasião da promulgação da 
Constituição Mineira de 1989).

Há 20 anos, com a promulgação da nova Constituição Estadual, a socie-
dade mineira era chamada a participar do processo de reconstrução demo-
crática e de construção de um Estado forte e solidário. Após um período de 
governos autoritários, de restrições à liberdade de expressão e à participação 
na vida pública, a nova Carta Constituinte veio inaugurar uma nova ordem so-
cial, baseada no respeito à pluralidade e na construção conjunta de uma socie-
dade melhor e mais justa. 

Minas Gerais foi o primeiro Estado a promulgar sua nova Constituição, de 
acordo com determinação da Constituição Federal, promulgada no ano anterior. 
Ambas foram fruto de um longo processo de mobilização popular e política que 
acabaram por derrubar a ordem autoritária então vigente. Em Minas, a partici-
pação popular resultou em cerca de 10 mil sugestões ao Texto Constitucional, 
algo até então inédito, apesar de essencial a toda constituição.

Hoje, a Assembleia de Minas, ao mesmo tempo em que resgata e valo-
riza a memória daquele momento histórico, convida os jovens a pensar no 
futuro que desejam e em como construí-lo. Para tanto, propõe este concurso 
de redação, como parte das comemorações dos 20 anos da nossa Cons-
tituição. Comemorar significa “memorar junto”, e o que memoramos é um 
marco fundamental e constituinte da nossa sociedade. E é também mais uma 
oportunidade para integrar os jovens na vida pública, por meio do reconheci-
mento de que esse processo de construção conjunta é contínuo e perpassa 
as gerações. 

Os estudantes do ensino médio, público-alvo do concurso, encontram-se 
em um momento de transição, entre o conhecimento adquirido sobre as es-
truturas e o funcionamento do mundo e a atuação, cada vez mais direta e au-
tônoma, nesse mesmo mundo. É por isso que devem conhecê-lo, tanto quanto 
possível, e terem dele domínio para governá-lo e modificá-lo, de forma cons-
ciente, no que for preciso. Conhecer a História, o Estado e alguns princípios e 
regras essenciais à vida em sociedade irá ajudá-los a compreender e a se inte-
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grar nesse universo que, em grande medida, determinará ou sofrerá os reflexos 
da atuação deles na vida adulta.

Além da aquisição de conhecimentos, espera-se, com esse concurso, pro-
vocar nos jovens reflexões – sobre a importância da Constituição mineira e das 
leis na formação e no desenvolvimento da sociedade; sobre a liberdade e os 
direitos conquistados a partir da Constituição; sobre as instituições democráti-
cas; sobre o nosso passado, presente e futuro (de onde viemos, onde estamos 
e para onde queremos ir) – que os mobilizem para uma atuação transformadora 
e solidária.

Ao descobrir e exercitar os direitos e deveres que lhes competem como ci-
dadãos, bem como os questionamentos e o desejo de mudanças próprios de 
seu tempo, os jovens podem trazer importantes contribuições para aprimorar o 
fazer político e construir uma sociedade melhor.

O tema do concurso, “20 anos da Constituição Mineira – Meu futuro eu cons-
truo hoje”, possibilita inúmeras formas de abordagem, assim como diferentes 
conhecimentos e reflexões. Caberá a cada aluno, professor ou comunidade 
escolar definir o ângulo de trabalho a ser adotado. A redação, a ser produzida 
após um momento de reflexão e pesquisa, será o momento de representação 
desse conhecimento adquirido, do esforço por adquiri-lo e de uma visão de 
mundo sincera e saudável, bem-informada, fundamentada e justificada, além de 
criativa. Afinal, trata-se de um concurso de redação, em que a boa linguagem, 
a escrita correta e a organização das ideias se fazem essenciais.

SUGESTÕES DE LEITURA/CONSULTA
• O texto da Constituição mineira de 1989 é uma referência básica para a com-
preensão do seu papel e da sua importância histórica e jurídica.  A consulta a 
textos de constituições anteriores e também da Constituição Federal de 1988 
pode permitir boas comparações.

• A cartilha eletrônica “Cidadania On-Line”, mantida pela Escola do Legislativo 
da ALMG, oferece, de maneira fácil e interativa, várias informações sobre o que 
é ser cidadão e sobre como funciona o Estado.

• Um texto publicado no fascículo 9 dos Cadernos da Escola do Legislativo, na 
Seção Documenta, traz informações interessantes sobre a participação popular 
durante a elaboração da Constituição mineira e sobre alguns temas que gera-
ram controvérsias na época.

• Há ainda o vídeo de uma entrevista gravada no Programa Mundo Político, 
da TV Assembleia, chamada “20 anos da Constituição mineira: a participação 
popular”, que conta um pouco como foi a elaboração da Constituição e como 
ela vem sendo posta em prática nos últimos 20 anos.
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• Todas essas sugestões de leitura/consulta podem ser encontradas no “hot-
site” sobre os 20 Anos da Constituição mineira, disponível na página da ALMG 
na internet (endereço: www.almg.gov.br), juntamente com as demais infor-
mações sobre as comemorações e, em especial, sobre o concurso de redação.

• Outras fontes de pesquisa (textos, livros, conversas com professores, fami-
liares e outras pessoas) ficam por conta da criatividade e da disposição de cada 
um. As possibilidades são infinitas!
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EDITAL
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais – ALMG, no ensejo das 

comemorações dos 20 Anos da Constituição Estadual, promove o Concurso 
de Redação “20 Anos da Constituição Mineira – Meu futuro eu construo hoje”, 
nas seguintes condições:

1 – Dos participantes

1.1 – Poderão participar estudantes matriculados no ensino médio regular das 
escolas públicas e particulares localizadas no Estado de Minas Gerais.

1.2 – Será exigida comprovação de cadastramento eleitoral dos estudantes 
que, até a data limite para inscrição na fase estadual, conforme item 5.1, te-
nham idade igual ou superior a 16 anos.

2 – Da fase local

2.1 – Cada estudante poderá participar com uma única redação, a ser produzi-
da em sala de aula, com a presença do professor-orientador.

2.2 – As redações deverão ser manuscritas, observando o limite mínimo de 25 
e o máximo de 50 linhas.

2.3 – Cada escola procederá, por meio de comissão própria, à seleção das 3 
melhores redações.

2.4 – As redações vencedoras deverão ser transcritas manualmente, com letra 
legível, em formulário próprio do concurso, no qual constará a identificação do 
estudante, do professor-orientador e da escola participante, além da ordem de 
classificação das redações.

2.5 – Os formulários deverão ser encaminhados, em envelope lacrado, à ALMG.

3 – Da fase estadual

3.1 – As redações classificadas em 1º lugar em cada escola serão submetidas à 
seleção final, a ser feita por Comissão Julgadora designada pela ALMG.

3.2 – Essa Comissão será composta de um Deputado Estadual, que a presidirá, 
de servidores da ALMG e de representantes das instituições parceiras na reali-
zação do concurso.

3.3 – Poderão, a critério da Comissão Julgadora, ser constituídas subcomissões 
para colaborar na seleção das redações, mantida a representatividade das insti-
tuições envolvidas.
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3.4 – No encaminhamento das redações à análise da Comissão Julgadora, será 
garantida a não identificação dos respectivos autores, dos professores e das 
escolas de origem.

3.5 – A Comissão Julgadora é soberana em seus julgamentos, não cabendo 
recursos das decisões que proferir.

4 – Dos critérios de avaliação

4.1 – Todas as redações deverão manter relação com o tema “20 Anos da Consti-
tuição Mineira – Meu futuro eu construo hoje”.

4.2 – Deverão ser considerados ainda critérios de ineditismo, originalidade e 
criatividade na abordagem do tema, bem como de correção ortográfica e gra-
matical do texto.

4.3 – Será facultativa a adoção do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa 
vigente no Brasil a partir de janeiro de 2009.

5 – Dos prazos

5.1 – As escolas participantes terão até o dia 13 de novembro de 2009, 
impreterivelmente, para promover a seleção e o encaminhamento das 
redações à ALMG, considerando, para esse fim, a data de postagem do 
material.

5.2 – A Comissão Julgadora do concurso terá até o dia 4 de dezembro de 2009 
para proceder à seleção das redações vencedoras e à divulgação do resultado 
final.

5.3 – A entrega da premiação acontecerá no mês de dezembro de 2009, em 
solenidade a ser agendada.

6 – Da premiação

6.1 – Os estudantes autores das três melhores redações de cada escola, na 
fase local, receberão diplomas de participação.

6.2 – Os estudantes autores das redações vencedoras do concurso, na fase 
estadual, receberão um iPod, além de premiação no valor de:
a) 1º lugar: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
b) 2º lugar: R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
c) 3º lugar: R$ 10.000,00 (dez mil reais)
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6.2.1 – A premiação dos estudantes destina-se a subsidiar os custos de reali-
zação de curso superior e será concedida por meio de plano de previdência.

6.3 – Os professores-orientadores dos estudantes autores das três redações 
vencedoras do concurso receberão uma câmera digital.

6.4 – As escolas a que pertencerem os estudantes autores das três redações 
vencedoras do concurso receberão, cada uma, um computador portátil e um 
projetor multimídia.

6.5 – Poderão ser concedidas tantas menções honrosas quantas forem considera-
das necessárias pela Comissão Julgadora do concurso.

6.6 – Para fins de participação na solenidade de premiação, a ALMG arcará 
ainda com as despesas de traslado, hospedagem e alimentação dos estu-
dantes autores das três redações vencedoras do concurso, acompanhados 
dos respectivos professores-orientadores e diretores das escolas de origem.

7 – Dos direitos patrimoniais

7.1 – Os direitos autorais sobre as redações participantes deste concurso 
pertencem à ALMG, nos termos do artigo 111 da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, reservando-se a instituição, a seu critério, o direito de 
divulgação, utilização e publicação dos trabalhos.

8 – Das disposições gerais

8.1 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Julgadora.


